PARECER Nº   3281, DE 2005

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 18, DE 2005.
De autoria do  Senhor Governador, o  Projeto de Lei Complementar nº 18/2005 organiza a Defensoria Pública do Estado, institui o regime jurídico da carreira de Defensor Público e dá outras providências.

A proposição esteve em pauta no período regimental,  da 103ª a 107ª Sessões Ordinárias, tendo recebido 102 Emendas. Passou a tramitar em regime de urgência, tendo em vista a aprovação de requerimento nesse sentido, aprovado na Sessão Ordinária de 1º de dezembro. 

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do art. 31 da XII Consolidação do Regimento Interno, recebeu, conforme fls. 605 a 621 do processo,  parecer favorável ao Projeto, com Emenda, bem como à Emenda n.º 01, na forma da Subemenda; às Emendas n.ºs  02 e 03, na forma da Subemenda; às Emendas n.ºs  6, 15, 30, 31, 46, 58, 65, 79, 80, 87, 88 e 89, na forma da Subemenda; às Emendas 12, 20, 21, 23, 32, 40, 66, 84 e 85, na forma da Subemenda; às Emendas 19, 27, 63 e 68, na forma da Subemenda: à Emenda n.º 48, na forma da Subemenda; às Emendas n.º 28 e 71, na forma da Subemenda; às Emendas 92 e 94, na forma da Subemenda;  às Emendas n.º 07, 08, 09, 11, 14, 16, 17, 18, 24, 26, 29,  43, 44, 45, 47, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 59, 60, 61, 62,  64, 67, 69, 72, 73, 74, 75, 76, 78, 86, 90, 91, 93, 95, 96, 97 e 98 e contrário às Emendas n.ºs 04, 05, 10,  13, 22,  25,  33, 34, 35, 36, 37, 38, 39,  41, 42,  70, 77, 81, 82, 83, 99, 100, 101 e 102.

Na Comissão de Administração Pública, foi aprovado como parecer, conforme fls. 949 a 962 do processo, o voto em separado proposto pelo Deputado Paulo Sérgio, concluindo: a) pela aprovação do PLC 18/2005;  b) pela aprovação das Emendas nºs 43, 55 e 59, na forma das Subemendas apresentadas no parecer; c) pela aprovação das Emendas 07, 08, 09, 10, 17, 18, 22, 24, 26, 41, 44, 45, 51, 52, 53, 61, 67, 70, 82, 84, 90, 91, 92, 94, 95, 96, 97, 101 e 102; d) pela aprovação das Emendas nºs 06, 15, 30, 31, 46, 58, 65, 79, 80, 87 e 89, na forma da Subemenda proposta no parecer da Comissão de Constituição e Justiça; e) contrariamente à aprovação das demais Emendas e Subemendas da Comissão de Constituição e Justiça.

A proposição chega, agora, a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para ser analisada nos termos do § 3º do artigo 31 do Regimento Interno. Passo a fazê-lo na qualidade de Relator designado. 

O Projeto,  em seu artigo 21,  autoriza  o Poder Executivo a "providenciar os atos necessários à adequação orçamentária e financeira para o cumprimento desta lei complementar."  O dispositivo se nos afigura bastante genérico e, para melhor adequá-lo às exigências do artigo 25 da Constituição Estadual, sugerimos nova redação, através da seguinte emenda:

EMENDA

Dê-se ao artigo 21 do PLC 18/2005 a seguinte redação:

"Artigo 25 - Para atender às despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar, fica o Poder Executivo autorizado a proceder à inclusão das devidas classificações orçamentárias no orçamento  do Estado, às adequações financeiras e às suplementações necessárias."

Quanto às Emendas,  acatamos na íntegra a análise realizada pela Comissão de Constituição e Justiça em seu parecer, inclusive quanto às Subemendas apresentadas. 

Saliente-se, entretanto, que deve ser excluída da Subemenda que dá nova redação ao artigo 6º das Disposições Transitórias a Emenda nº 88. O artigo 6º das Disposições Transitórias trata do aproveitamento dos orientadores trabalhistas , dos assistentes de atendimento jurídico  da FUNAP e dos servidores que são advogados e prestam serviços na Procuradoria de Assistência Judiciária. Já a Emenda 88 propõe alteração ao artigo 49, para incluir como órgão de execução da Defensoria Pública os advogados participantes dos convênios da OAB. Não guarda, portanto, relação com as demais Emendas ao artigo 6º das Disposições Transitórias. 

Assim sendo, o parecer é favorável ao Projeto, com Emenda, favorável  à Emenda e às Subemendas propostas pela Comissão de Constituição e Justiça em seu parecer, favorável às Emendas aprovadas pela Comissão de Constituição e Justiça e contrário às Submendas propostas no parecer da Comissão de Administração Pública e  e contrário às  Subemendas propostas no parecer da Comissão de Administração Pública e às Emendas n.ºs 04, 05, 10, 13, 25, 33, 35, 36, 38, 39,  41, 42,  70, 77, 81, 82, 83, 88, 99, 100 e 102.

a) ENIO TATTO -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável ao projeto com a emenda apresentada, favorável às emendas aprovadas pela Comissão de Constituição e Justiça, favorável à emenda e às subemendas da Comissão de Constituição e Justiça e contrário às subemendas da Comissão de Administração Pública e às emendas nºs 04, 05, 10, 13, 25, 33, 35, 36, 38, 39,  41, 42,  70, 77, 81, 82, 83, 88, 99, 100 e 102.

Sala das Comissões, em 6/12/2005

a) JOSE CALDINI CRESPO - Presidente

MILTON VIEIRA - ENIO TATTO - MARIO REALI - JORGE CARUSO - GIBA MARSON - WALDIR AGNELLO (favorável com restrições) - ALDO DEMARCHI (favorável com restrições) - VITOR SAPIENZA (com restrições)

